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CÂMÀRA MtJNIC]PAL DE IPU - CEÀRÃ

PROJETO DE LEI LEGISLATIV0 N° 42/2026

Instiml      a      Carttira      Munjclpa]      d€

Identificação   da   E]essoa   cotn   Defitiênda,

Trmstomo  do  E"octro  Autista  (rEA)  e

Ontras Ne€essidades Espeda!s no âtnbito do

Município de lpu e dá outras providêmias.

A CÂMARÀ MUNlmAL DE IPU, Estado do Ceará. flprova:

Art.  la Fica ínstituída, no âmbito do Mlinicípio dc lpu, a Carteira Municipal dc

ldeBü'ficaçãodaPessoacomDeficíência,TranstomodoEspectooAuüsta(TEA)cOutras

Neccssidades Epeciais, destínada á identificação dg seu tittilar e à tiçilitação do acesso

aos direitos e gamntias previstos na legíslsção vigente.

Ar{. 2° São objetivo§ dcsm Lti:

I -proztiover a inclusão social, a ace§sibilidade e o Tespeito à digridade da pess®a

bmana;

11 - facilitar a  idffltií"ção da pessoa com deficiêncis ou necessidade especial

perantc órgãos públícos e estabglecimemos privados;

m-assegtirumajorcfetivídadeaoatendimm(oprioritárioprevistonalegisLação;

IV   -  reduziT  situações   de  constTangriento   enfi`entadas  i]elas  pesmas  Com

deficíêncía e seus fm.liares;
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V-subsidiaraclaboraçãodepolíticaspúblicasvoltadasàinclüsãoepmteçãodas

pgssoas com deficiênri.

Àrt. 3® PodeTão FeqL]eicr a Carteim Mnnicipal:

I - pÊssoas com Tmnstomo do EspectTo Autisü qEÀ);

n - pessoas co'm deficiêb€ia flsica. atiditíva, visua[, iBtelectual ou múltipla;

TII - pessoas com síndfomes, doenças raras oti outms condições pcrmaJ]Çntes que

exijam     atendímento    prioritário     ou    acompanhamenLo     cspecíalizado,    mcdimte

apresmtaçãodedo€umentaçãocomprobaiória.

ArL 4° A CaTteira Mun:cipal scrá eritida graniítmentg pelo Poder Executivo,

m€timtç eeqtirimmto do intercssado ou de seu rpresemne legal, acompanhado da

documenüção exigÊda cm regulammto.

ATi 5® A Caneira Municipal poderá coi]ter, dentre outms informações:

L me completo;

I1 - fotogmfia;

m - data de mscimento;

IV - número do CPF;

V - número do Cartão Naciond de Saüde - SUS;

VI - filiação ou nome do responsável legal, quando necessário;

VII - contatos para emergêncía:

Wü - Ínformação sobre a deficíêncí@ ou condição especiaL quando autoTizada

pclotitdarouseurepresgntmLel€gal;

IX-QRCod€ouo\itnDmccaBismoelepônicodestimdoàvãlidaçãododocumcnto

e  ao  3cffio  a  infoTmações  complem€zitarcs;  observado  o  disposto  m  legí§Lação  dc

pratcçãodedadospffioais.

Ari 6° A Cartezra Mmicípal constituj documento dc idÉ;niiíicação comp]emcm

ei não subsn-ti]i os doúíLLmenbs oíiciais de Édentificação ciriL.

Arf. 7° Os órgãos da Adn]inistmção Púb]jca Municipal Direta e hdir€ta deverão

remúecer  a  Cartcjm  MULnicipa]  paiia  fii]s  de  atendjmen[o  prioritário,  obseivada  a

legislação vjgcnte.
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ArL  8®  Os  estabelecimentos públÉcos  e  privados  que presôm  atcndimcnto  ao

público no Munic(pio poderão utilizar a CaTü}íTa Mmícipal como meio de identificBção

p"  fins  dc  prion.dsdc  no  atendítrtmto,  sem  prÊiulzo  da  aprüenLação  dc  outros

docurnentos previstos em lei.

Art.  9°  0  Poder  E(ecuüvo  poderá  institriT  cadastm  müicipal  das  pcssoas

beneficiáriBs dcstB I.cÍ, obscrvadas as disposiçõf§ da lri GeraE de Pmtcção dG Dados

Pessoais - LGPD. excltisivamcntc pam:

[- subsidíar a ftrmulaçào de pol(ticas públicas;

n - pToduzir dados cstatísticos;

IH -planüaT açõcs nas áTeas de saúde, educação, assisténcia socíal. acessibilidade

e hchsão;

rv  -  üerftiçoar  o  atendimento  às  pe§soas  com  deficiência  e  necessidadcs

cpffiais.

Art.  10. 0 tratamento dos dados pessoais observaTá os i]rincípio6 da fmalidade,

neeessidade,  adequação,  segimnça,  confidencialidade  transpaFência,  rLos  teTmos  da

lerislaçãovigcnt£.

ArL  11. 0 Poder Executivo poderi cclebrar convêníos e parcen.as com óÉos

púmcos e enridadÊs privadas pafa implmmtação das açõf= previstas nesta L€i.

ArL  12. Ás despesas dccoimtcs da É%eciição desta Lei corTerão por conta das

dotapões omçamentãrias próprias, sÜp]ementadas, se fiecessário.

Ari 13. 0 Podfr Ekecutivo regulameD®Fá esta Lei m prazo de até 90 (novcnta)

dia§, contado díL data de sua publicação,

Art. 90 14. Esb ld entra em vi.gor na data d€ sLia pumcação.

Plenário da Câmm Munícipal de lpu - CE, 30 de JUIH0 de 2026.
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JUSTIHCATTVA

S€nhor PTesidmle.
0 presente Projeto de Lei t€m por findidade inÊ[ituir.  Ro Munícipio dc IPu, a

Csrt€im Mmicipal de identificação da Pessoa com Deficiênci8, Tmrisformo do Espectro
Àutista aEA) c Outms Ncccssidades Especiais.

A jníciativa visa garantir maior efetividade ao direito de atendimento prioritário,
assegurando  às  pessoas  com  dcficíênciB  um  instnimcnto  oficisl  de  identificação  que
facilíte  o  açesso  aos  serviços  públicos  e  privados,  rcdüzindo  constmfigimmtos   e
promovczido a inchisõo sQcial.

Embom  a  legislação  fedeml  já  asscgure  diveTsos   diretos  às  pcssoas  cm
deficíência,  observa.se  que  muítas  famHia§  enffcn¢am  dificu]dadcs  na  comprwação
imediatadessacandiçãodiirant€atendimmtosemhos[)itais,escolas.rcpartiçõcspúblicas,
instítuições financejras. estabelecimentos comcfciai§ e def"is locais de atendimenlo ao
público`

A Carteira Municipal propor€iomri maior segurança, agilidade e dignjdade aos
seus titdares, a[ém de contibuir paia a p!anejamento de poh`ticas públicas voltadas a
saúde, educação, assis{ência social,
accssibilidadç e inclusão.

0 projeto cncontra fiindamento nos artigos 23, riciso 11, c 30, incjsos 1 e 1] da
ConstituiçãoFedeml,q`i€aribucmconpciênciacofnumaosentesfederaiivosparacuidar
dapmteçãodaspessaascomdeficiênciaecompetênciaaosMmic]piospam]çrislarsobre
assimtos de interesse local e stiplementar a legis]8ção fderal,

AproposiçãotambémobservaasdiretTiz€sdaLtiBmsileiradeinclüsãodaPessoa
comDeficiência,daLeiBerenicePiam,dalriRomeoMion,daConvençãointmacimal
§obJe  os  Direitos  das  Pessoas  com  Defitiência  c  dos  princbios  oomstitucionais  da
dignidade da pessoa humana. da igualdadc e da inclusão social.

Tmtaie de mcdída de elevado dcancc socid. q`ie Íbrtalecerá as políticas públicas
de inclusão e contribuirá para uma sociedade mais justa, acessível c acolhedora.

Diaíttc da relevânc;a da matéria, submeto o i]Tesemte Projeto de lri I+egislarivo à
apmciação dos nobres Vereadorc§, espermdo sua aprovação.

P)enário da Câmara Mnnicipal de lpu -CE., 30 de JUIHO de 2026.
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